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Com cerca de 100 dias de fun-
cionamento, o Centro Judi-

ciário de Solução de Conflitos e Cida-
dania dos Juizados Especiais Cíveis da 
Capital (Cejusc) foi alvo de uma ava-
liação conjunta da OAB-MT e do co-
ordenador, juiz Hildebrando da Costa 
Marques, no dia 25 de setembro.

O encontro aberto a toda advo-
cacia, especialmente aos profissionais 
que atuam como mais frequência no 
âmbito dos juizados especiais, permi-
tiu a troca de informações e que advo-
gadas e advogados pudessem discutir 
diretamente com o coordenador do 
Cejusc as adversidades mais constan-
tes no dia a dia de quem trabalha na 
nova unidade.

Entre as principais demandas es-
truturais encaminhadas previamente 
pela advocacia estão a dificuldade de 
acesso ao local e a falta de segurança 
nos arredores, inclusive com vários 
registros de furtos e arrombamentos 
aos veículos.

De acordo com o juiz Hildebran-
do da Costa Marques, uma das pri-
meiras preocupações para a instala-
ção do Cejusc foi garantir a segurança 
dos usuários. Assim, o primeiro ato 
foi encaminhar ofício para a Polícia 
Militar solicitando a presença de um 
policial nas dependências do órgão, 

bem como ronda policial nos arredo-
res. O pedido chegou a ser reiterado 
pela OAB-MT mas, segundo o magis-
trado, até hoje não foi atendido.

Também foi bastante questiona-
do o procedimento para a confecção 
das atas de audiência, buscando uma 
padronização que atenda os anseios 
das partes sem ferir o princípio da 
confidencialidade, assim como a re-
alização de requerimentos durante as 
audiências de conciliação.

Diante dos impasses relatados, o 
coordenador explicou que os reque-
rimentos são prerrogativas da advo-
cacia e podem ser feitos, no entanto, 
os profissionais devem ter bom senso 
para fazê-lo somente em casos de ex-
trema necessidade, de forma a não in-
viabilizar o andamento das audiências 
que cumprem prazos rigorosos.

“Os requerimentos podem ser 
feitos em até 48 horas. Se não houver 
prejuízo latente, não há porque fazê-
-lo na hora. Esta é nossa orientação”, 
disse.

De acordo com ele, nenhum ser-
vidor do Cejusc tem orientação para 
ferir prerrogativa profissional, mas 
todos estão orientados a pedir esta 
colaboração.

O magistrado ainda ponderou 
que o princípio da confidencialidade 

é essencial, inclusive os acordos pro-
postos não podem, em hipótese ne-
nhuma, constar nas atas, justamente 
em atenção a esse princípio. No en-
tanto, ponderou que para resguardar 
o trabalho dos advogados e advogadas 
é perfeitamente possível que se cons-
te na ata se foi apresentada ou não a 
proposta, desde que não se especifi-
que seu teor.

“Respeitados e equilibrados os 
princípios fundamentais, a advo-
cacia é uma grande parceira do Ju-
diciário e estamos aqui para isso”, 
destacou o presidente da OAB-MT, 
Leonardo Campos.

Conforme o presidente, a reu-
nião foi bastante proveitosa, permi-
tindo a interação entre advocacia 
e o magistrado para uma avaliação 
conjunta do funcionamento do Ce-
jusc. Hildebrando da Costa Marques 
também pode explicar que a unidade 
ainda está em sua fase inicial de ins-
talação e apresentar o balanço do que 
tem sido feito.

Leonardo Campos ainda desta-
cou que a advocacia deve continuar 
encaminhando seus apontamentos à 
OAB-MT, inclusive cópia de boletins 
de ocorrências de situações ocorridas 
na região para que seja reiterado o pe-
dido de segurança no local.
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Conselho aprova 
edital que convoca 

eleições para 
23 de novembro

advocacia e coordenador 
discutem funcionamento do Cejusc 

ExERCíCIO

O Conselho Pleno da 
OAB-MT aprovou, 

em sessão ocorrida no dia 13 de 
setembro, o edital de convocação 
(01/2018) para realização das 
eleições da Ordem. O pleito para 
composição do novo Conselho 
Seccional da OAB-MT acontece 
no dia 23 de novembro, com 
votação entre 9h e 17 horas, em 
todo o Estado.

Nas eleições também 
serão escolhidos os diretores 
de subseções, da Caixa de 
Assistência dos Advogados de 
Mato Grosso, os conselheiros 
federais e suplentes, além dos 
conselheiros da Seccional.

Todos os advogados 
inscritos na OAB-MT em 
regularidade com a instituição 
ficam convocados para votação 
obrigatória. O eleitor pode votar 
somente no local em que for 
inscrito – subseção ou sede da 
seccional em que se encontra 
vinculado. 

Em Cuiabá, a votação será 
realizada na sede da OAB-MT, 
localizada na avenida Mário 
Cardi Filho, s/nº, no Centro 
Político Administrativo. Já 
nas subseções, a votação será 
realizada nas respectivas 
unidades ou, inexistindo sede, no 
Fórum local.

Chapas – O pedido de 
registro de chapa deverá ser 
protocolado na Secretaria do 
Conselho Seccional da OAB-
MT até as 18 horas do dia 24 de 
outubro. A Comissão Eleitoral 
publicará, em até 24 horas, nos 
quadros de avisos da Secretaria 
do Conselho Seccional e das 
subseções, na imprensa oficial e 
no sítio eletrônico da Seccional, 
a relação das chapas com 
suas composições para fins de 
impugnação.

O pedido de registro de 
chapas para as subseções poderá 
ser protocolado na sede da 
Seccional ou na sede da Subseção, 
no mesmo prazo previsto no 
parágrafo anterior. 



Com lotação máxima do au-
ditório, a OAB-MT cumpriu 

seu papel de contribuir para o debate 
de ideias em busca do voto consciente 
realizando o debate dos candidatos ao 
governo do Estado no dia 20 de setem-
bro. Em parceria com a TV e a Rádio 
Assembleia, o encontro dos cinco pos-
tulantes ao cargo máximo do Executivo 
estadual transcorreu de forma a pri-
vilegiar o confronto de propostas e foi 
elogiado pela organização. O debate foi 
transmitido via satélite, em sinal digital, 
para todo o Estado.

O presidente da OAB-MT, Leonar-
do Campos, e a diretoria da entidade rece-
beram um a um os cinco candidatos para 
deixar claro o propósito do debate, como 
parte da campanha da instituição “Voto 
não tem preço, voto tem consequência”.

“A OAB, enquanto representante 
da sociedade civil organizada, porta-voz 
constitucional do cidadão, não pode 
apenas assistir ao processo político. So-
mos uma entidade apartidária, mas so-
mos uma entidade que, representando o 
cidadão, exerce a fiscalização das elei-
ções para que definitivamente represen-
te a vontade popular e seja eleito o mais 
votado”, ponderou o presidente.

Os quatro blocos do debate foram 
cumpridos pelos candidatos conforme 

as regras estabelecidas anteriormente. 
Leonardo Campos iniciou as discussões 
fazendo uma primeira pergunta a to-
dos os cinco postulantes, a respeito da 
necessidade de priorizar investimentos 
nas ações essenciais, nos repasses aos 
Poderes, além do Ministério Público e 
da Defensoria Pública, frente às limita-
ções impostas pelas normas para execu-
ção dos gastos públicos. O presidente 
também citou a necessidade do ajuiza-
mento de ações para que a advocacia 
dativa receba em Mato Grosso.

“Visto que invariavelmente as 
ações em saúde, segurança, educação, 
infraestrutura e tantas outras passam 
pelo crivo do Poder Judiciário. Elas de-
mandam ao Judiciário, que apresenta 
necessidade orçamentária para atender. 
Da mesma forma, temos uma advocacia 
dativa que é uma das únicas do país a ter 
que brigar também na Justiça para rece-
ber o que lhe é de direito por não contar 
com uma lei que permita receber pelas 
vias administrativas”, contextualizou.

No terceiro bloco houve a parti-
cipação do público a partir de sorteio 
de nomes realizado antes do início da 
transmissão. Três advogados e dois es-
tudantes de Direito fizeram os questio-
namentos, dentre eles o presidente da 
Comissão de Direito Penal da OAB-MT, 

Marco Antônio dos Santos, sobre os pla-
nos de cada postulante para o Sistema 
Prisional do Estado.

Ao final, os candidatos comenta-
ram a realização do embate. O governa-
dor e postulante Pedro Taques elogiou 
a organização. “A OAB, que faz a defesa 
do estado democrático de direito, exer-
ceu seu papel e está de parabéns com a 
realização do debate”, comentou.

O candidato Mauro Mendes ava-
liou como tranquilos a realização e o 
comportamento dos adversários. “Foi 
tranquilo, um debate dentro da linha da 
normalidade, todos se comportaram bem 
e fizemos um debate em cima de proble-
mas e alternativas para Mato Grosso”.

Para o postulante Moisés Franz, 
o encontro abriu chance para a conver-
sa com o eleitor. “Esse debate foi uma 
grande oportunidade para conversar 
com o eleitor, apresentar as propostas e 
confrontar com os demais candidatos. 
Essa é uma demonstração de democra-
cia, que você possa contribuir com pro-
postas para um governo”.

Wellington Fagundes também des-
tacou a importância de a OAB-MT ter 
promovido o embate. “O debate é uma 
oportunidade para ouvir cada candida-
to e a OAB-MT, de uma forma bastante 
de liderança, de trabalho, consegue con-

vidar os candidatos frente a frente para 
poder cada um mostrar suas propostas. 
Um debate de bom nível, de alto nível, 
na verdade”.

O candidato Arthur Nogueira 
falou sobre a condução. “O debate foi 
muito bem conduzido, a OAB está de 
parabéns porque pôde fazer com que 
não houvesse desrespeito e respeitasse 
aquele que estava acompanhando em 
sua residência”.

O presidente Leonardo Campos 
ainda fez um alerta ao eleitor mato-
-grossense sobre a utilização do apli-
cativo criado pela OAB-MT, o Cidadão 
Fiscal, que permite o acompanhamento 
de todas as normas eleitorais brasileiras, 
a prestação de contas dos candidatos 
e, ainda, a denúncia de fatos adversos 
quanto ao processo eleitoral.

“O debate é um dos pilares da 
campanha. Além do debate em parce-
ria com a Rádio e a TV Assembleia, 
que já é a segunda edição, temos tam-
bém o aplicativo Cidadão Fiscal, que 
permite a todas as pessoas a consul-
tar a legislação, código eleitoral, pres-
tação de contas, propaganda, dentre 
outras normas, e também serve como 
um instrumento de fiscalização das 
eleições. As denúncias podem ser fei-
tas por áudio, vídeo e foto”, finalizou.
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Debate por governo de MT 
transcorre com ‘casa cheia’ na oaB
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Como parte do exercício de ci-
dadania e da campanha “Voto 

não tem preço, tem consequência” para 
as eleições 2018, a OAB-MT recebeu 
candidatos ao cargo de senador pelo 
Estado. As visitas aconteceram ao lon-
go de agosto e setembro, oportunidade 
em que a entidade apresentou as ques-
tões afeitas à classe advocatícia que tra-
mitam no Congresso Nacional, além de 
pontos legislativos cruciais para o de-
senvolvimento do Estado.

Estiveram apresentando suas 
propostas à OAB-MT os candidatos 
Carlos Fávaro, Waldir Caldas, Adilton 
Sachetti e Nilson Leitão. A visita foi 
aberta a todos os candidatos por Mato 
Grosso que, espontaneamente, procu-
raram a entidade.

“Recebemos as visitas dos candi-
datos para apresentar alguns pontos de 
extrema relevância para advocacia e a 
sociedade de Mato Grosso como um 
todo. O primeiro deles é a segurança 
jurídica, principalmente nas questões 
agrária e fundiária, já que para Mato 
Grosso isso é um eixo de desenvolvi-
mento”, explicou o presidente.

Leonardo Campos apontou as in-
definições nas atribuições dos órgãos 
ambientais estadual e federal para gerir 
a regularização das propriedades ru-
rais. “Ficamos num Estado que preci-
sa atrair empresas e investimento, mas 
quando analisam a legislação tributária 
nossa e a insegurança ambiental, não 
há incentivo”, acrescentou.

Outros pontos abordados com os 
candidatos foram de interesse direto da 
advocacia, como a questão do fim do 

Exame de Ordem. “Vira e mexe, tanto 
na Câmara como no Senado, nós temos 
projetos de lei que visa acabar com o 
Exame de Ordem. Ele é constitucional. 
Nós trabalhos num universo de 1,1 mi-
lhão de advogados brasileiros e 5 mi-
lhões de bacharéis. Num discurso raso, 
que não cabe, fala-se em reserva de 
mercado, que vai na contramão. Deve-
ríamos trabalhar nos outros conselhos 
de classe para instituir seus respecti-
vos exames”, argumento o presidente, 
reforçando que a OAB não recebe ne-
nhum tipo de recurso público e suas 
fontes de renda básicas são a anuidade 
dos advogados e a taxa de inscrição do 
Exame de Ordem. 

“Seria exatamente o contrário 
esse discurso de recursos. Era só aca-
bar com o Exame de Ordem que ar-
recadaríamos de mais de 5 milhões 
de bacharéis com anuidade. Ou seja, 
é muito falacioso esse discurso. Pelo 
exame, o Conselho oferece para a so-
ciedade um profissional com a afe-
rição da capacidade técnica mínima 
dele”, completou o presidente. 

A criminalização da violação 
das prerrogativas da advocacia, cujo 
projeto de lei aguarda a sanção presi-
dencial, também foi mencionada pelo 
líder da OAB-MT. “Hoje, temos só 
as representações das corregedorias. 
Ou, entra-se com o Código Penal com 
abuso de autoridade fazendo denún-
cia, mas cai no juizado especial. Por 
isso, a criminalização é essencial”.  

A lei de abuso de autoridade 
também foi outro tema abordado. 
“Não há um contrapeso para atuação 

do Ministério Público e para alguns 
profissionais da magistratura. Precisa 
haver isso”, asseverou, citando alguns 
exemplos de abuso como validação de 
provas ilícitas, restrição num habeas 
corpus. “São temas que a classe política 
pouco quer enfrentar por conta do des-
gaste dela própria e pelo desgaste que 
plantaram na sociedade, que só acorda 
para lei de abuso de autoridade, de que 

é importante conter os excessos, quan-
do ela é vítima desse excesso”. 

O presidente ainda aproveitou 
para apresentar o aplicativo “Cida-
dão Fiscal” aos candidatos, meio pelo 
qual qualquer cidadão pode acompa-
nhar todos os tipos de informações a 
respeito do processo eleitoral e, ainda, 
denunciar qualquer irregularidade que 
possa estar sendo cometida.

Questões da advocacia 
apresentadas a 
candidatos ao Senado

DEMOCRACIA
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Cuiabá deve instalar Conselho de Direitos 
Humanos para orientar estrangeiros

O município de Cuiabá deve co-
meçar a se preparar para insta-

lação do Conselho de Direitos Humanos 
como forma de orientar o contingente de 
imigrantes que tem chegado à cidade sem 
informações sobre trâmites e serviços que 
possam atendê-los. Os trabalhos inicia-
ram a ser traçados no dia 24 de setembro, 
durante a reunião do Grupo de Trabalho 
dos Migrantes criado pela OAB-MT e 
parceiros com o prefeito Emanuel Pinhei-
ro, no Palácio Alencastro.

Os membros do grupo, dentre eles 
representantes dos estrangeiros, pleitea-
ram ao prefeito a cessão de uma sala na 
Casa dos Conselhos para que possa ser 
instalado o novo espaço, cujo trabalho 
será de, sobretudo, ajudar aos recém-che-
gados a se organizarem com relação a do-
cumentação para permanência, emprego 
e estudo na cidade.

Atualmente, quem realiza o papel 
de orientar os imigrantes, porém adap-
tando o serviço no espaço, é a coorde-
nadora da Casa do Migrante, Eliane Vi-
talino. A entidade é mantida pela Igreja 
Católica através da Pastoral do Migrante 
com a ajuda de parceiros. Todos os ór-
gãos envolvidos na prestação dos servi-
ços da casa elaboraram um relatório so-
bre as condições de atendimento, que foi 
entregue em mãos ao prefeito.

“Hoje, não temos mais só haitianos, 
temos os venezuelanos, bolivianos, sene-
galeses. É interessante o município criar 
esse conselho para atendê-los, e não tem 

um custo elevado. E o Conselho do Estado 
pode auxiliar a prefeitura nessa implanta-
ção”, mencionou o presidente do Conselho 
Estadual de Direitos Humanos, o defensor 
público Roberto Tadeu Vaz Curvo.

O vice-presidente da OAB-MT, Flá-
vio Ferreira, reforçou a importância do 
espaço, tendo em vista a incapacidade de 
a Casa do Migrante resolver todas as pen-
dências, mesmo com aporto de Ministério 
do Desenvolvimento.

“Tudo bate na Casa do Migrante. 

Já o conselho, que é um órgão auxiliar 
à administração pública, pode facilitar 
esse processo. Trata-se de um lugar para 
orientar, que pode ser uma sala com com-
putador e um profissional que saiba falar 
crioulo, francês e espanhol. Seria um pon-
to de referência dentro da Casa dos Con-
selhos”, acrescentou.   

O presidente da Organização de 
Suporte das Atividades dos Migrantes 
no Brasil (Osamb), o haitiano Dickson 
Jacques, agradeceu a disponibilidade 

da prefeitura em colaborar. “Em cinco 
anos que estou em Cuiabá, é a primei-
ra vez que as portas da prefeitura são 
abertas para a gente, é o primeiro con-
tato oficial que temos”.

Ao final, o prefeito Emanuel Pinhei-
ro solicitou a oficialização por escrito do 
Conselho Estadual de Direitos Humanos 
para a colaboração com as instalações e 
regularizações necessárias para a criação 
do espaço municipal e fez o compromisso 
de empreender a proposta.

oaB-MT e Sistema Prisional discutem parceria para fábrica de cadeiras

A principal finalidade da pena 
privativa de liberdade, maior 

penalidade aplicável no Brasil, é a resso-
cialização do indivíduo. No entanto, as 
condições do sistema prisional nem sem-
pre possibilitam a recuperação. Uma das 
formas de contribuir para a reinserção so-
cial do reeducando é incentivar sua parti-
cipação no mercado de trabalho por meio 
da capacitação.

Com esse objetivo, a OAB-MT re-
cebeu o superintendente do Sistema Pri-
sional – Regional Oeste, João Fernando 
Feitosa, e os diretores do Centro de Res-
socialização de Cuiabá (CRC), Wilkler de 
Freitas, e do Centro de Custódia da Capi-

tal (CCC), Everton Santana, para discutir 
a parceria para a implementação de uma 
fábrica de cadeiras.

Eles se reuniram com o presidente 
do Tribunal de Defesa das Prerrogativas 
(TDP) da OAB-MT, André Stumpf, para 
apresentar o projeto que visa à capacita-
ção dos reeducandos no CCC.

De acordo com o diretor do CCC, a 
unidade já conta com um espaço que po-
derá ser destinado para a instalação da fá-
brica de cadeiras de fibra. O local funcio-
naria como uma sala multiuso, nas quais 
os reeducandos participariam de cursos 
de capacitação e também poderiam traba-
lhar como forma de remição da pena.
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ato do Mero aborrecimento tem mobilização em todo o Estado
Idealizada pela OAB-MT, a cam-

panha “Mero Aborrecimento 
Tem Valor” ganhou um ato nacional no 
dia 4 de setembro, quando advogadas e 
advogados de todo o país se mobiliza-
ram nas comarcas para apresentar aos 
magistrados o estudo sobre a teoria do 
“mero aborrecimento”.

“A campanha Mero Aborrecimen-
to Tem Valor surgiu da irresignação 
de toda a advocacia quanto aos enten-
dimentos que são contrários ao esta-
do democrático de direito. Não visa 
simplesmente a defesa dos direitos dos 
consumidores, mas está intrinsicamen-
te ligada ao conceito de que num esta-

do democrático de direito, as decisões 
devem ser fundamentadas”, explicou o 
presidente da Comissão de Defesa do 
Consumidor da OAB-MT, Rodrigo Pa-
lomares, durante ato realizado na sede 
da OAB em Brasília.

De acordo com ele, a tese do mero 
aborrecimento não é apenas um enten-
dimento defensivo jurisprudencial, mas 
uma arbitrariedade que tem que ser 
combatida pela advocacia.

No Estado, a mobilização contou 
com a adesão das subseções e aconteceu 
simultaneamente em diversas comar-
cas, onde os profissionais da advocacia 
apresentaram à magistratura o parecer 

elaborado com base no estudo de mais 
de 100 sentenças e acórdãos.

As subseções de Sorriso, Tanga-
rá da Serra, Cáceres, Nova Xavantina, 
Várzea Grande, Rondonópolis, Pontes e 
Lacerda, Vila Rica, Lucas do Rio Verde, 
Nova Mutum, Campo Novo do Parecis 
e Água Boa mobilizaram a advocacia da 
região para a sensibilização sobre a teo-
ria do mero aborrecimento.

O ato contou ainda com a par-
ticipação da Comissão da Jovem Ad-
vocacia (Cojad) na Capital. O secre-
tário-geral Pedro Henrique Ferreira 
Marques explicou que a mobilização 
contou com o engajamento total dos 

jovens advogados e advogadas, diante 
da importância da iniciativa.

Durante cerca de dois anos de es-
tudos, os casos em que cidadãos tiveram 
seus pedidos negados sob o argumento 
de que o dano alegado não passa de 
“mero aborrecimento” ou “mero dis-
sabor” são os mais diversos, desde co-
branças indevidas, não prestação de 
serviços por parte de fornecedor até a 
espera excessiva na fila do banco.

Um dos objetivos da campanha 
é assegurar a eficácia da legislação e 
evitar que decisões como essas deses-
timulem o cidadão a buscar o reparo 
de seus direitos.



A quarta edição do Setembro 
Consumidor realizada pela 

OAB-MT atraiu um público de mais 
de 170 pessoas por dia ao auditório da 
entidade para tratar dos mais atuais te-
mas do Direito Consumidor no Brasil. 
O evento, organizado pela Comissão de 
Defesa do Consumidor, reuniu nomes 
nacionais e estaduais de relevância na 
área e foi o fórum para o lançamento da 
obra “Indústria do Mero Aborrecimen-
to”, tema correlato à campanha Mero 
Aborrecimento Tem Valor, que ganhou 
amplitude nacional depois de ser origi-
nada na OAB-MT.

 “O evento foi um sucesso. Tivemos 
um público aproximado de 170 pessoas 
por dia. Os temas foram os mais atuais 
no Direito do Consumidor. Assim, rece-
bemos inúmeros elogios sobre o evento, 
críticas apenas positivas e já estamos 
pensando o V Setembro Consumidor 
no ano que vem”, relatou o presidente da 
Comissão, Rodrigo Palomares.

No primeiro dia (12) de palestras, 
o juiz de Direito Valmir Alaercio dos 
Santos, tratou das fraudes nas relações 
de consumo e falou da conduta ética da 

advocacia consumerista. Na sequência, 
o professor de Direito Miguel Luiz Bar-
ros Barreto de Oliveira, autor do livro 
lançado no evento, explanou sobre os 
números que demonstram uma dimi-
nuição nas ações por esse motivo.

“Ele deixou claro, por meio dos 
dados apresentados, que está havendo 
um certo desestímulo vindo do Poder 
Judiciário para com os jurisdicionados, 
e isso não é visto com bons olhos para 

que se estabeleça a justiça, ou seja, está 
sendo tolhido o acesso à justiça pelos 
consumidores, que já são vulneráveis 
e hipossuficientes”, comentou o advo-
gado.

 Miguel Barreto também aprovei-
tou para manifestar sua preocupação 
sobre os ataques que a advocacia tem 
sofrido tem todo país. “Hoje, a advo-
cacia vem enfrentando um processo 
de ataque de todos os lados e em todas 

as áreas do Direito. Isso é muito preo-
cupante, não só para democracia, mas 
para toda sociedade. Quem perde por 
ter uma defesa fragilizada não é a advo-
cacia, mas é o cidadão”, destacou.  

No dia 13, os temas abordados 
ficaram por conta do juiz de Direito 
Yale Sabo, que tratou de casos práticos 
das relações de consumo, apresentando 
algumas situações a respeito do mero 
aborrecimento, e a professora Fabiana 
Rodrigues Barletta, que tratou do direi-
to à saúde das pessoas idosas. 

 “A Fabiana Barletta foi excep-
cional, sensacional na teoria dela, 
que é de um livro também o Direito 
à Saúde da Pessoa Idosa, trabalhan-
do conceitos e hipervulnerabilidade; 
a questão da proibição do reajuste 
contratual nos planos de saúde com 
a fundamentação legal; trabalhou a 
hierarquia das normas e, ao final, cri-
ticou a posição atual do STJ (Superior 
Tribunal de Justiça) por dizer que é 
sem critério algum a autorização de 
reajuste à revelia da lei nos contra-
tos de plano de saúde para as pessoas 
idosas”, esclareceu Palomares.
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Desafio é fazer valer os 
direitos sociais previstos na CF

Temas da atualidade do Direito do Consumidor atraem público à oaB-MT

DEBATE

Em evento alusivo aos 30 anos da 
Constituição Federal, promulga-

da em 5 de outubro de 1988, o Encontro 
Nacional das Comissões de Direito Penal e 
Processo Penal, promovido pela OAB-MT, 
operadores do Direito discutiram temas 
atuais e polêmicos.

Presidente da OAB-MT, Leonardo 
Campos destacou que, passadas essas três 
décadas, o grande desafio do momento é 
fazer valer os direitos sociais estabelecidos 
na Carta Magna. Ele lembrou que, quando 
foi criada, a sociedade tentava conquistar 
esses direitos.

“Os direitos sociais foram conquis-
tados e colocados na Constituição Federal. 
Agora o grande desafio é fazer valer esses 
direitos”, destacou o presidente na abertura 
do evento, no dia 27 de setembro, auditório 
da OAB-MT.

De acordo com ele, o debate acerca da 
Constituição vem a calhar num momento 
que considerou propício, quando, diante 
das crises ética, econômica e política viven-
ciadas pelo país, a sociedade chega a colocar 
em xeque as garantias conquistadas.

“Intolerante à impunidade, vemos o 
cidadão brasileiro aplaudir a flexibilização 
de direitos e garantias fundamentais”, des-
tacou Leonardo Campos.

Ele citou como um dos exemplos o 
cumprimento de prisão a partir de con-
denação em segunda instância, além de 
propostas apresentadas nas chamadas 
“Dez Medidas Contra a Corrupção”, que 

incluem flexibilização do habeas corpus e 
admissão de provas ilícitas.

“O combate à corrupção é a nossa 
maior bandeira. Ele deve ser feito sim, mas 
sempre sob os ditames constitucionais. 
Devido processo legal sem ampla defesa e 
contraditório não é estado democrático de 
direito”, comentou.

Diante do cenário atual, o presidente 

da OAB-MT lembrou mais uma vez que o 
debate sobre a Constituição da República 
faz-se oportuno à véspera das eleições, pois 
a responsabilidade pelas crises em que se 
encontra o país deve ser dividida entre to-
dos os cidadãos que, pelo voto, escolhem 
os políticos que estarão no poder.

O presidente da Comissão de Direito 
Penal e Processo Penal da OAB-MT, Marco 
Antônio Magalhães dos Santos, ponderou 
que é justamente no Direito Penal que se 
evidenciam algumas das principais dificul-
dades vivenciadas pelos profissionais, so-
bretudo na violação às prerrogativas.

Dessa forma, ressaltou que se pre-
ocupou em trazer para o evento os mais 
atuais temas para a mesa de debate com 
profissionais de destaque nacional, permi-
tindo a estudantes e profissionais se prepa-
rarem para o dia a dia.

Durante o encontro estiveram em 
discussão assuntos como colaboração 
premiada, lavagem de dinheiro, aborto e 
crimes contra a dignidade sexual, entre 
outros, discorridos entre os dias 27 e 28 
de setembro.
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Mesmo diante da reforma do 
estacionamento do Tribunal 

de Justiça de Mato Grosso (TJMT) a 
OAB-MT conseguiu aumentar as vagas 
de estacionamento destinadas aos pro-
fissionais da advocacia.

A conquista foi possível depois de 
diversas conversas de sensibilização da 
Ordem para com a Presidência do TJMT, 
tendo em vista a constância em que a ad-
vocacia precisa estar no local de posse de 
diversos documentos e equipamentos, 
além de indumentária específica exigida 
para adentrar ao Tribunal.

Além das reservas no estacio-
namento do TJMT, foram garantidas 
quatro vagas para a advocacia no ane-
xo administrativo “Desembargador 
Antônio de Arruda”, onde funcionam 
as Turmas Recursais.

Desde o início das obras, em agosto, 

a diretoria da OAB-MT vem tomando as 
providências para assegurar aos advoga-
dos e advogadas as condições de trabalho 
necessárias. Após reuniões entre a direto-
ria da Ordem e o presidente do TJMT, de-
sembargador Rui Ramos, ficaram defini-
das mais 20 vagas destinadas à advocacia.

Conforme expresso no artigo 131 
da Constituição Federal, o profissional da 
advocacia é indispensável à administra-
ção da Justiça e seu rol de atividades no 
complexo do TJMT é diverso.

Diante da falta de vagas alterna-
tivas na região, a garantia de vagas no 
estacionamento é essencial para o exer-
cício da advocacia, tendo em vista que, 
por vezes, são transportados processos 
volumosos. Ao passo que os funcioná-
rios do órgão passam o dia no local e, 
por isso, não fazem a rotatividade de 
vagas como a advocacia.

Depois de demanda da oaB-MT, 
TJ assegura vagas à advocacia

PMs que prenderam advogado 
recebem determinação de 
cumprir serviços comunitários

livro sobre jurisprudências do 
TED em MT é lançado em outubro 

Dois policiais militares que 
prenderam um advogado em Cuiabá 
no início de 2016 receberam a deter-
minação de cumprir, como medida 
disciplinar, a prestação de serviços 
comunitários em razão dos fatos. A 
OAB-MT foi intimada sobre todas 
as determinações da transação cri-

minal aplicadas aos policiais.
O advogado recebeu voz de 

prisão dos policiais militares ao ten-
tar mediar uma situação de conflito 
no trânsito da Capital. Na ocasião, 
tentou defender a irmã que, envolvi-
da na questão de trânsito, filmava a 
atitude dos policiais.

Em razão dos fatos, a 
OAB-MT, depois de aprovado 
pelo Conselho Seccional, rea-
lizou um ato de desagravo em 
desfavor da atitude dos servi-
dores. O ato ocorreu em frente 
ao Comando Geral da Polícia 
Militar de Mato Grosso no dia 
18 de fevereiro de 2016.

A atitude dos policiais 
feriu às prerrogativas da ad-
vocacia, tendo em vista que 
prenderam o advogado de for-
ma arbitrária, sem estar devi-
damente identificados e sem 
a presença de um membro da 
OAB-MT para acompanhar o 
procedimento, como determi-
na o Estatuto da Advocacia.

O T r i -
bunal 

de Ética e Disci-
plina (TED) da 
OAB-MT lança 
em outubro a 
obra “Jurispru-
dências do Tri-
bunal de Ética 
e Disciplina da 
OAB de Mato 
Grosso”. O livro 
traz uma coletâ-
nea de acórdãos 
e ementas dos 
processos dis-
ciplinares jul-
gados pelos re-
latores do TED 
da OAB-MT.

A t r a v é s 
dessa produção 
será mais fácil 
fazer a con-
sulta sobre os 
que atuam no 
Tribunal, sobre advogados e advogadas 
em geral, “na perspectiva de indicar os 
limites éticos do exercício profissional 
no contexto jurisprudencial”, como traz 
trecho da obra.

O livro foi organizado pelo presiden-
te do TED, o advogado João Batista Beneti, 
e o secretário-geral do órgão, Silvano Ma-
cedo Galvão. A CAA/MT também é par-
ceira na impressão do compilado.
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O presidente da Subseção de Alta Flores-
ta da OAB-MT, Celso Reis de Oliveira, 

acompanhou a visita do presidente do Tribunal de 
Justiça, desembargador Rui Ramos, à comarca de 
Nova Monte Verde para a tomada de providência 
depois da agressão registrada por um réu contra o 
juiz local. A reunião aconteceu no fórum da cidade, 
no dia 3 de setembro.

 Conforme relatou o advogado, Rui Ramos foi 
a Nova Monte Verde para firmar posição do TJMT 
quanto à tentativa de agressão cometida contra o 
juiz da comarca, Bruno César Singulani, por um 
réu, no dia 31 de agosto. Depois de sentenciado, o 
agressor tentou acertar o magistrado com uma gar-
rafa d’água e ainda proferiu palavras de baixo calão 
contra ele e os jurados, no fim do Tribunal do Júri.

O desembargador foi até para dizer, de acor-

do com Celso Oliveira, que o Tribunal rechaça, com 
todas as forças, qualquer tipo de ofensa contra um 
dos pilares da República, que é o Poder Judiciário. 
Que fatos daquela natureza, que afrontam direta-
mente o estado democrático de direito, não podem 
acontecer. “Ele também veio pedir as providências 
necessárias para a punição e para evitar que novos 
atos desse tipo voltem a ocorrer”, acrescentou o pre-
sidente da Subseção.

 “Nosso posicionamento foi no sentido de re-
forçar que é essencial e indispensável que o Poder 
Judiciário seja respeitado para que o estado demo-
crático de direito prevaleça e que todos vivam em 
harmonia. A OAB não tolerará atos de intimidação 
tanto ao Poder Judiciário quanto à instituição do 
Tribunal do Júri”, também declarou o representante 
da OAB na região, após a reunião.

advocacia de nova Xavantina 
promove ato por falta de juiz

A Subseção de 
Nova Xavantina 

da OAB-MT reuniu a ad-
vocacia local para cobrar 
a recolocação de um ma-
gistrado na comarca da 
cidade em uma vaga que 
está ociosa há três anos. 
Todas as decisões do Po-
der Judiciário local estão 
a cargo de apenas uma ju-
íza, o que está resultando 
em acúmulo de processos 
em função da sobrecarga 
de atividades.

No dia em que rea-
lizado o ato nacional da 
OAB “Mero Aborreci-
mento”, em 4 de setem-
bro, a advocacia da ci-
dade também foi às ruas 
para cobrar uma posição 
do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso sobre o preenchimento 
da vaga de juiz. 

“Este é um ato que a OAB está 
promovendo com o apoio de todos os 
advogados aqui dando voz à população 
de Nova Xavantina em razão da falta de 
juiz. Há mais de três anos na comarca 
de Nova Xavantina está faltando um 

juiz, que tirou licença e até hoje o Tri-
bunal está nessa indefinição”, apontou 
o presidente da OAB Nova Xavantina, 
Jesse Candini.

A juíza em atuação na cidade, 
Luciane Roos, é diretora do Fórum 
de Nova Xavantina, atende pelas 
primeira e segunda varas da cidade, 

atua no Direito Eleitoral e, ainda, das 
questões da população carcerária fe-
minina que ocupa a cadeia pública da 
cidade. “Ela responde por tudo isso. 
Fica sobrecarregada de processos, 
sem dar andamento”, acrescentou o 
presidente da OAB local. 

O líder da advocacia local tam-

bém explicou que exis-
tem processos que es 
tão há mais de seis me-
ses sem despacho, assim 
como alvarás judicias 
que precisam de levan-
tamento para partes que 
não conseguem avançar. 
“O descontentamento 
dos advogados se dá em 
relação a isso tudo. Es-
tamos aqui esperando 
uma resposta do Tribu-
nal de Justiça”, finalizou 
Jesse Candini.

No mesmo dia, a 
juíza Luciane Roos re-
cebeu o manifesto da 
advocacia a respeito 
do ato do Mero Abor-
recimento e da falta de 
magistrado na comar-
ca. “A gente precisa dos 

advogados para oxigenar o nosso en-
tendimento. A gente acaba, por conta 
das inúmeras demandas, firmando um 
posicionamento e, muitas vezes, segue 
nele por anos a fio na jurisprudência 
e a gente precisa que venham ideias 
novas. Então, eu vou ler com toda a 
atenção”, disse.

Presidente da oaB alta Floresta acompanha 
visita do TJMT após agressão a juiz
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Colégio de Presidentes emite nota em 
defesa de honorários dignos à advocacia

Juizados especiais são vítimas do próprio sucesso, avalia magistrado
No dia 26 de setembro, a 

Lei 9.099/95, que dispõe 
sobre os juizados especiais cíveis e 
criminais, completou 23 anos. Ao 
longo dessas mais de duas décadas, 
muitas mudanças na sociedade im-
pactaram diretamente no funciona-
mento dessas estruturas.

Justamente na véspera do ani-
versário da legislação, ela foi um dos 
pontos de debate entre a OAB-MT 
e o coordenador do Núcleo Perma-
nente de Métodos Consensuais de 
Solução de Conflitos (Nupemec), 
juiz Hildebrando da Costa Marques.

“Algumas pessoas costumam 
dizer que o juizado especial foi 
vítima do seu próprio sucesso. O 
juizado especial foi uma porta de 
acesso tão importante para a po-
pulação que a grande busca pelos 
juizados especiais fez com que 
se tornasse uma justiça bastan-

te abarrotada de processos e que 
começou a sofrer os problemas 
de uma ordinarização, ou seja, 
começou a se tornar uma justiça 
comum de causas de menor com-
plexidade”, avaliou o magistrado.

Contudo, ele ressalta que ago-
ra as políticas têm feito com que se 
olhe mais para os juizados, se es-
truture melhor e se apliquem seus 
princípios mais fundamentais que 
volte à sua primeira característica 
mais marcante que é do consenso.

De acordo com Hildebran-
do da Costa Marques, nesses 23 
anos da Lei 9.099/95, os juizados 
especiais têm uma atuação bas-
tante positiva. “A população tem 
confiado muito. Os juizados espe-
ciais têm um volume de processos 
muito grande justamente porque 
é uma grande porta de acesso do 
cidadão à Justiça”, disse.

O Colégio de Presidentes de 
Seccionais emitiu, no dia 21 

de setembro, uma nota contrária às 
manifestações do presidente do Supe-
rior Tribunal de Justiça, ministro João 
Otávio de Noronha, que afirmou 
que “o novo CPC (Código de 
Processo Civil) foi feito pra dar 
honorários para advogados”.

“Diante das afirmativas do 
presidente do Superior Tribunal 
de Justiça, o Colégio de Presi-
dentes de Conselho Seccional 
da Ordem dos Advogados do 
Brasil, vem lamentar profunda-
mente as afirmações desairosas 
proferidas pelo presidente do 
STJ, ofensivas à advocacia e des-
respeitosas a cidadania.

A sistematização de hono-
rários no Código de Processo 
Civil não é matéria nova. O que 
é novo são os ataques de setores 
da magistratura à justa remune-
ração da advocacia. Como afir-
mou o presidente Claudio La-
machia “A verba honorária não 
pode ser aviltada. Tendo caráter 
alimentar, deve ser defendida e 
fixada em valor digno e propor-

cional à causa, daí a importância em 
defendermos e valorizarmos o artigo 
85 do novo CPC.”

Imprescindíveis à administração 
da justiça, cumprimos papel essencial 

na administração e composição de 
conflitos e somente os que defendem 
uma justiça asséptica podem negar a 
importância da advocacia para a jus-
ta composição de litígios. Longe de 

representar defesa de mercado e re-
serva de empregos, a presença da ad-
vocacia na mediação extrajudicial de 
conflitos é essencial para evitar o de-
sequilíbrio da balança, dando às par-

tes orientação segura.
Reconhecer a im-

portância da advocacia 
é respeitar a cidadania. 
É conhecer a história 
das lutas que travamos 
pela democracia, pela 
Constituição e em defe-
sa de um Poder Judiciá-
rio independente, célere 
e eficiente. É respeitar 
profissionais que traba-
lham diariamente com 
qualidade, dedicação e 
ética. Exigimos respeito 
de todos, mas ainda mais 
daqueles que, lidando 
diuturnamente conosco, 
não podem deixar de re-
conhecer as valiosas con-
tribuições da advocacia 
para a melhoria da pres-
tação jurisdicional e para 
o aperfeiçoamento das 
instituições jurídicas”.
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A Caixa de Assistência dos Advoga-
dos de Mato Grosso (CAA/MT) firmou 
um importante convênio com a Bradesco 
Saúde. Com essa parceria, advogados e 
estagiários inscritos no Cadastro Nacio-
nal de Pessoa Jurídica (CNPJ) já podem 
aderir a uma das três opções de seguro-
-saúde, todos com cobertura nacional e 
sem qualquer tipo de coparticipação em 
procedimentos médico-hospitalares. 

“Após anos comercializando so-
mente planos de uma única cooperativa 
de saúde, temos a satisfação em infor-
mar que a advocacia mato-grossense 
ganha mais uma opção nesse segmento. 
Adianto que estamos em tratativas com 
outras seguradoras porque acreditamos 
que nossos colegas advogados e estagi-
ários têm o direito de escolher o plano 
de saúde que vier ao encontro das suas 
necessidades e de sua família”, explica o 
presidente da CAA/MT, Itallo Leite. 

Líder de mercado no ranking na-
cional de saúde suplementar, a Brades-
co Saúde possui, atualmente, mais de 
4 milhões de vidas e cerca de 50,4 mil 
médicos, hospitais, clínicas, laborató-
rios e consultórios credenciados em 
todo o país. 

O consultor de seguros avalizado 

pela CAA/MT para a comercialização dos 
planos Bradesco Saúde em todo o estado, 
Otto Sampaio, conta que além de não ter 
qualquer cobrança de coparticipação nos 
procedimentos, o seguro-saúde ainda 
prevê reembolso. “O segurado pode rea-
lizar procedimentos médico-hospitalares 
cobertos pelo plano em prestadores não 
credenciados e solicitar o reembolso, de 
até R$ 300, que será feito de acordo com 
os limites do contrato”. 

Ele lembra que a adesão aos planos 
é feita com, no mínimo, três vidas que 
não precisam ser, necessariamente, as 
titulares do CNPJ. Podem ser cônjuges 
e filhos do profissional da advocacia, os 
chamados “ascendentes”. “Em se tratan-
do de agregados como os pais, 
é possível que eles sejam inse-
ridos no seguro-saúde se, e tão 
somente se, houver a migração 
de todo o grupo do atual plano 
de saúde para a Bradesco Saú-
de”, esclarece Otto Sampaio.

No termo de parceria 
celebrada pela CAA/MT, a 
Bradesco Saúde oferecerá dois 
tipos de coberturas. A primei-
ra é a Cobertura Completa 
(TOP). Ela contempla assis-

tência nos segmentos ambulatorial e 
hospitalar com obstetrícia. O segurado 
e seus dependentes contam com cober-
tura de despesas em consultas, exames 
simples e especiais, terapias, tratamen-
tos ambulatoriais, internações clínicas e 
cirúrgicas e está disponível para todos 
os tipos de planos.   

Os profissionais da advocacia que 
desejarem migrar de seu atual plano 
de saúde para a Bradesco Saúde po-
derão aproveitar a carência desde que 
haja compatibilidade de padrão entre o 
plano de origem (congênere) e o plano 
de destino. Além da adesão ao seguro-
-saúde, é possível realizar a contratação 
conjugada ao plano odontológico ofe-

recido pela seguradora. 
Já com a contratação da cobertura 

Hospitalar com Obstetrícia o segurado 
tem assistência planejada para atender 
eventos relacionados a grandes riscos 
do segmento hospitalar com obstetrícia. 
A Bradesco Saúde garante a cobertura 
das despesas decorrentes de internações 
clínicas e cirúrgicas, quando cobertas 
contratualmente. Válido para os planos 
Nacional e Nacional Plus. O consultor 
de seguros explica que este tipo de co-
bertura é ideal para quem quer ter a 
segurança de, numa eventualidade, ser 
atendido, por exemplo, em hospitais de 
alto custo como Sírio Libanês e Albert 
Einstein, em São Paulo. 

Caa/MT firma parceria com Bradesco 
e advocacia já pode aderir a plano de saúde

Conheça os planos de saúde disponíveis 
para grupos a partir de três vidas, 
cujo titular deverá possuir CNPJ: 

NACIONAL PLUS – Oferece atendimento diferenciado em todas as regiões 
do país, especialmente para empresas que buscam uma rede referenciada 
exclusiva. Conta com hospitais e laboratórios que são referência em serviços 
de saúde no país e possui flexibilidade na escolha de padrão de reembolso 
que é válido para atendimento no Brasil e exterior, respeitando os limites 
contratuais. Acomodações somente em apartamento.

NACIONAL -  Oferece comodidade de atendimento em todas as regiões 
do Brasil, por meio de uma ampla rede referenciada, além da liberdade na 
escolha de prestadores, com flexibilidade na escolha do padrão de reembolso 
para atendimentos realizados no Brasil e no exterior, respeitando os limites 
contratuais. Acomodações em apartamento ou enfermaria. 

NACIONAL FLEX – Oferece atendimento em todas as regiões do Brasil, por 
meio de uma rede integrada de serviços adequada às necessidades dos 
segurados, a preços acessíveis. Possibilita aos segurados utilizar serviços 
fora da rede credenciada, com opção de reembolso dos procedimentos 
cobertos realizados em território nacional, respeitando os limites contratuais. 
Acomodações em apartamento ou enfermaria. 

Informações: Otto Sampaio (65 9 9219-5050 / 9 9989-8228 / simseguroscaa@gmail.com
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Por mais um ano, a Caixa de 
Assistência dos Advogados de 

Mato Grosso (CAA/MT) se une a institui-
ções e sociedade civil organizada na luta 
contra o câncer de mama. Para 2018, em 
parceria com a Comissão de Direito da 
Mulher (CDM) da OAB Mato Grosso, a 
entidade celebrará o Outubro Rosa com 
uma caminhada.  

A Caminhada Rosa será no dia 20 de 
outubro, a partir das 7h30, no Parque das 
Águas, em Cuiabá. A inscrição tem o valor 
de R$ 15. A diretora da CAA/MT Clarissa 
Lopes explica que a ação tem por objetivo 
alertar sobre a importância da prevenção. 
“As pessoas precisam saber que o câncer 
de mama tem grandes chances de cura se 
diagnosticado logo no início”. 

Ela lembra que o evento é destinado 
a toda comunidade e não somente à classe 
advocatícia. “O assunto é sério e requer a 
atenção e mobilização de todos”, destaca 
Clarissa Lopes. 

Além da atividade esportiva no par-
que, a Caminhada Rosa contará com a 
presença de educador físico e da equipe 
do Hospital de Câncer de Mato Grosso 
(HCan) com orientações sobre o autoexa-
me das mamas. No local, será disponibili-
zado, de forma gratuita, por uma drogaria 
conveniada à CAA/MT, teste de glicemia 
e aferição de pressão arterial.

A Rede Feminina de Combate ao 
Câncer de Mato Grosso, Águas Lebrinha e 
Unimed Cuiabá são apoiadoras do evento. 

Mais informações: CAA/MT (65) 
3644-1006 / 3644-1374.

Caa/MT realiza 1ª Caminhada rosa em Cuiabá

Ingressos do 
Happy Day Dia das 
Crianças estarão 
à venda até dia 10

Para não deixar o Dia das Crian-
ças passar em branco, a Caixa 

de Assistência dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT) realiza, pelo quin-
to ano consecutivo, o Happy Day. Este 
ano, a celebração será na Pousada Vale 
das Águas Ecopark, estrada de Manso. 
Advogados(as) e estagiários(as) interes-
sados em participar com seus filhos e fa-
miliares têm até o dia 10 de outubro para 
comprar os ingressos na sede da CAA/
MT. O passeio será dia 12, das 9h às 17h. 

Os valores do 2º lote do day use são 

de R$ 55 para adultos e de R$ 35 para 
crianças de 6 a 10 anos de idade. Meno-
res de 5 anos de idade são cortesia. O pa-
gamento dos ingressos pode ser feito em 
dinheiro ou cartão (débito e crédito). 

Além da oportunidade de usu-
fruir de toda a estrutura do local, o 
ingresso inclui almoço com sobre-
mesa. Bebidas deverão ser compra-
das a parte.   

ESTRUTURA - A Pousada 
Vale das Águas está localizada na 
zona rural de Cuiabá, na estrada 

de Manso, próxima ao Rio Soberbo. O 
local possui seis piscinas, salão de jo-
gos, redário e acesso ao rio. Aqueles 
que quiserem, poderão se aventurar no 

Boia Cross (valores deverão ser consul-
tados diretamente com a pousada).    

Serviço – A Caixa de Assistência 
dos Advogados de Mato Grosso está loca-
lizada na Rua D, s/nº, anexo Silva Freire, 
ao lado do auditório da OAB Mato Gros-
so, no Centro Político Administrativo, 
em Cuiabá. O local funciona de segunda 
a sexta-feira, das 8h às 17h30. 

Informações: CAA/MT (65) 3644-
1006 / 3644-1374. 
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A Subseção de Várzea Grande da OAB-MT 
integra o grupo que participou de uma 

capacitação técnica de revisão do Plano Diretor da 
Cidade Industrial. A advogada Raquel de Oliveira 
Corrêa acompanhou os trabalhos representando a 
OAB Várzea Grande, realizados entre 13 e 19 de se-
tembro, junto de técnicos de secretarias municipais, 
da Câmara e do Conselho da Cidade.

O curso teve o propósito de qualificar os in-
tegrantes que participam do processo de revisão 
do projeto para contemplar as necessidades de 
ajustes no planejamento da cidade, em razão das 
mudanças no espaço urbano ao longo do tempo.

O presidente da Comissão Administrativa 
de Estudo e Revisão da Legislação Urbanística de 
Várzea Grande, Enodes Soares Ferreira, destacou 
que a metodologia proposta na capacitação prevê 
aos participantes noções básicas de planejamento 
urbano como conceitos de Plano Diretor e legisla-
ção, entre outros itens da área. Outra questão apre-
sentada no módulo foi noções gerais dos trâmites 
legais que devem ser respeitados para a solução de 
problemas cotidianos dos cidadãos, principalmen-
te na área operacional.

Estão previstas para a revisão do Plano Di-
retor quatro oficinas – em quatro regiões distintas 
do município. Ao grupo gestor caberá aperfeiçoar 
o Plano Diretor e encaixá-lo nas atuais demandas 
do município. Além disso, haverá quatro audiên-
cias públicas para participação da população na 
construção do Plano Diretor.

oaB-MT e entidades vão à prefeitura de Cuiabá para pedir apoio à aPaC e assistência à saúde

A OAB-MT integrou uma 
comissão que se reuniu 

com o prefeito de Cuiabá, Emanuel 
Pinheiro, para tratar do apoio mu-
nicipal ao funcionamento da Asso-
ciação de Proteção e Assistência ao 
Condenado (APAC), bem como da 
assistência à saúde prestada aos ree-
ducandos reclusos na Capital.

A reunião aconteceu no dia 6 
de setembro com membros do Con-
selho da Comunidade e da própria 
APAC, fóruns dos quais a OAB-MT 
faz parte, como frisou o vice-presi-
dente da instituição, Flávio Ferreira. 

“O prefeito se comprome-
teu em participar desse pedido de 
apoio ao funcionamento da APAC, 
que é uma associação da qual a 
OAB também faz parte. A Unemat 

(Universidade Estadual de Mato 
Grosso) está criando o projeto e o 
governo do Estado doou um terre-

no”, explicou o advogado. 
Junto do Conselho da Comuni-

dade, o vice-presidente da OAB-MT 

pediu a intervenção de Emanuel Pi-
nheiro a respeito da dificuldade de 
assistência à saúde dos reeducandos 
reclusos nas unidades de Cuiabá. 
Conforme a entidade, a Secretaria 
Municipal de Saúde estaria apresen-
tando alguma resistência para reali-
zar os atendimentos.

 “A OAB e o Conselho da Co-
munidade pediram uma posição do 
prefeito em relação à Secretaria de 
Saúde para assistência aos conde-
nados, pois haveria uma espécie de 
resistência da pasta em atender os 
problemas graves que estão aconte-
cendo dentro dos presídios, como 
sífilis, tuberculose, entre outros. 
O prefeito se colocou prontamente 
para levar o assunto a diante”, acres-
centou Flávio Ferreira.

oaB integra grupo que se prepara 
para revisão de Plano Diretor de VG

CIDADE
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O Processo Judicial Eletrônico (PJe) está regulamentado no âmbito das primeira e segunda instâncias do Poder Judiciário de Mato Grosso pela 
Resolução do Tribunal de Justiça nº 03/2018. O Poder Judiciário destaca como essencial ao conhecimento da advocacia o artigo 32 da Resolução, 

cuja redação trata da responsabilidade do peticionante para classificar e organizar os documentos digitais ou digitalizados e anexados às petições eletrô-
nicas de forma a facilitar o exame dos autos digitais. Outro destaque é quanto ao artigo 33 que assevera que “os documentos cuja digitalização mostre-se 
tecnicamente inviável deverão ser apresentados em secretaria no prazo de 10 (dez) dias, contados do envio de petição eletrônica comunicado o fato”.

PJe está regulamentado nas 1ª e 2ª Instâncias do Judiciário de MT

Sucesso marca 2ª edição da FeijoCojad e 
aumenta 50% do número de crianças atendidas 

No dia 22 de setembro a Comissão da Jovem 
Advocacia (Cojad) da subseção de Rondonó-

polis da OAB-MT realizou a 2ª da FeijoCojad. O even-
to, de caráter social, visa arrecadar fundos para o projeto 
“Brincando com a OAB”. O sucesso desta segunda edição 
permitiu aumentar em 50% o número de crianças que 
serão atendidas pelo projeto neste ano. De acordo com o 
presidente da Cojad Rondonópolis, Alex Onassis, no dia 
11 de outubro será realizada uma ação em uma creche no 
bairro Dom Osório, em Rondonópolis, e, como a renda 
arrecadada na 2ª FeijoCojad serão atendidas 150 crianças. 
A segunda edição também teve a participação de advoga-
das e advogados de todo o Estado, incluindo os membros 
da Cojad da OAB-MT, da subseção de Rondonópolis, a 
diretoria da CAA/MT e do presidente da OAB-MT, Le-
onardo Campos. Toda a renda arrecadada com a 2ª Fei-
joCojad será destinada ao projeto Brincando com a OAB 
que será realizado pelo sexta vez pela OAB Rondonópolis 
e já atendeu mais de 600 crianças e adolescentes de diver-
sos bairros do município.

Três entidades recebem produtos doados 
a partir da arrecadação na FeijOAB

Como resultado de um dos eventos mais solidários do Sistema da 
OAB-MT, o FeijOAB, realizado pela Subseção de Lucas do Rio Ver-

de, três instituições da cidade receberam doações a partir da renda arrecada-
da neste ano. As entidades beneficiadas foram a Associação de Paes e Amigos 
dos Excepcionais (Apae), a Casa Lar e o Rotary Clube, que receberam apare-
lhos e produtos ne-
cessários para suas 
atividades. A OAB 
Solidária, por meio 
do qual são feitas as 
doações, continuará 
recebendo ofícios 
de entidades inte-
ressadas em receber 
as doações, que são 
feitas sempre em 
produtos ou equi-
pamentos, não em 
dinheiro, como fri-
sou o representante 
da OAB.
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Reunião realizada entre 
o Comando Regional 
VII da Polícia Militar e 
a Subseção de Tangará 
da Serra da OAB-
MT para apresentar 
as prerrogativas da 
advocacia aos policiais, 
ideia que partiu do 
próprio comando local 
da corporação

Advogado há 38 anos em 
Mato Grosso, José Carlos Pinto 
foi o membro da advocacia 
homenageado pela OAB-MT 
durante a sessão ordinária do 
Conselho Seccional de setembro. 
O advogado já atuou nas mais 
variadas áreas do direito e recebeu 
a placa da diretoria da Casa

Presidente da Comissão de Direito do Consumidor da 
OAB-MT, Rodrigo Palomares, palestrou no II Simpósio 
do Direito do Consumidor promovido no estado do 
Piauí pela Seccional local e parceiros

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Lucas do Rio Verde foi uma 
das entidades beneficiadas com os recursos arrecadados na última FeijOAB 
para doação de equipamentos necessários ao seu funcionamento

O debate entre os candidatos ao governo de Mato Grosso mobilizou todo o staff da 
OAB-MT em prol da organização. No dia anterior, registro do ensaio para a transmissão 
da TV da Assembleia Legislativa, principal parceira da instituição nesta realização


